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VIOLENCIA OBSTETRICA: A OUTRA DOR DO PARTO

Stefane de Brito Soares!

Resumo

O objetivo deste trabalho ¢ problematizar os atos da chamada *“violéncia obstétrica” antes,
durante e pos-parto no Brasil pelos profissionais da &rea de salde. A pesquisa - que se orientou
pelo método dedutivo e analise de conteudo - busca identificar os mais frequentes tipos de
violéncia obstétrica praticadas no Brasil, discutir os motivos que podem influenciar esse tipo
de atitude, relacionando-os com a formacdo médica, as questbes de género, desigualdade e
politicas publica. Além de analisar como a violéncia obstétrica afeta psicologico e fisicamente
a vida das parturientes, tendo em vista a problematizacdo dos Direitos Humanos e as
contribui¢Ges que podem ser fornecidas pelo Direito para combater e erradicar essas agoes.
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Introducéo

O que deveria ser considerado um fator fisioldgico e parte da natureza humana, tornou-
se um trauma. O ato de parir, considerado como um dos eventos mais marcantes na vida da
mulher, encontra-se como uma experiéncia dolorosa, na qual as parturientes sentem-se
agredidas, desrespeitadas e violentadas por aqueles que deveriam prestar assisténcia num
momento tdo importante. A chamada violéncia obstétrica € definida pela Organizacdo Mundial
de Saude (OMS) como o conjunto de atos desrespeitosos, abusos, maus-tratos e negligéncia
contra a mulher e o bebé, antes, durante e apds o parto, caracterizando-se como uma violagéo

dos direitos humanos fundamentais.

No Brasil, o combate contra a violéncia obstétrica iniciou-se na década de 70 com o
Movimento pela Humanizacdo do Parto, mas essa causa s6 tomou amplitude significativa em
1993, com a criacdo do Rehuna — Rede pela Humanizacdo do Parto e do nascimento —
congregando a participacdo de profissionais e instituicbes em torno de uma assisténcia

obstétrica voltada para o respeito a fisiologia da mulher gestante ou parturiente e o bebé. Esses
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movimentos atuam em defesa da mulher como real protagonista do parto, creditando sua
capacidade de conduzir este evento fisioldgico, o direito de serem assistidas com qualidade e
respeito durante todo o processo e de fazerem suas escolhas apoOs receberem informacdes

veridicas sobre o parto e os procedimentos médicos possiveis.

Entretanto, no Brasil, 1 em cada 4 mulheres diz ter sofrido algum tipo de violéncia
obstétrica e 0 pais assistiu nas Ultimas decadas um crescimento alarmante do indice de cesareas,
atingindo um percentual de mais de 52% de cirurgias em 2010, que pode chegar a 84,5% na
rede privada, e a 31% na rede publica (DATASUS, 2010), liderando assim o ranking mundial
de ceséreas. Os dados extrapolam os 15% estabelecidos pela Organizacdo de Saude Mundial
(OMS) para a realizagdo dos nascimentos que podem ser operatorios®. Esta situagio apenas
reflete o claro desrespeito aos direitos humanos das mulheres, que foram e continuam sendo,
submetidas a uma cirurgia de grande porte, sem fundamentos coerentes sobre a necessidade dos

procedimentos e a omisséo dos seus riscos e complicacoes.

Todos esses aspectos afetam diretamente a vida das mulheres de forma negativa, e tendo
em vista a ardua luta destas em conjunto com os movimentos pelo parto humanizado, nota-se a
necessidade de mudancas no modelo de atendimento obstétrico, com base nos direitos humanos,
na qual o empoderamento das mulheres sobre parto, sexualidade e o préprio corpo, esteja no
centro dos debates, além da implementacdo de leis voltadas especificamente para combater a
violéncia obstétrica, tendo em vista que este cenario mostra-se constante, ao passo em que 0

bom atendimento obstétrico é considerado raro e ndo faz parte da rotina da assisténcia do parto.
Metodologia

As fontes condutoras para o desenvolvimento da presente pesquisa baseiam-se em anais
publicados em eventos voltados a questdes de género, saude e psicologia, assim como artigos,
teses e trabalhos académicos sobre violéncia obstétrica, das mais diversas areas interessadas
pela problemaética, como as areas de saude e humanidades. Estas fontes possibilitaram uma
pesquisa documental de carater exploratorio e bibliografico sobre a violéncia obstétrica no

Brasil de forma ampla por se tratar de analises propostas por diversas areas do conhecimento.

A analise propde um didlogo entre essas fontes com os aspectos referentes ao que
concerne o Direito brasileiro, que sustentem o combate contra a violéncia obstétrica e todas as

praticas desumanas que prejudicam as parturientes de forma fisica e psicologica, pondo em

2 Disponivel em: http://institutopauline.org/novo/pelo-direito-humano-de-nascer/



debate medidas que possam ser implementadas para realizar uma conscientizacdo sobre esse
tipo de crime, suas causas e consequéncias, facilitar os meios de denuincias e o desenvolvimento
de uma proposta de lei voltada especificamente para a violéncia obstétrica, proporcionando um
combate direito e eficaz com o intuito de erradicar de uma vez essa triste realidade que assola

0 NOSSO pais.
A violéncia obstétrica como rotina no Brasil

O movimento feminista em todo o mundo vem levantando questes sobre género e
violéncia contra a mulher nos mais diversos parametros sociais, e uma delas é a violéncia
obstétrica, que embora esteja ganhando uma grande visibilidade no contexto atual, ainda é
pouco discutida. Isso deve-se ao pouco conhecimento sobre a existéncia da violéncia obstétrica,
especialmente pelas proprias vitimas. Devido a atuagdo rotineira da violéncia obstétrica no
tratamento dessas parturientes, criou-se um veéu ilusorio nos olhos da sociedade, fazendo com
gue muitas das vitimas ndo consigam enxergar as a¢des praticadas pelos agressores como uma
violacdo dos seus direitos basicos, mas como algo comum que acontece com todas as mulheres

que passam pelo o puerpério®.

Essa questdo pode ser claramente notada a partir das pesquisas de opinido publica, como
a realizada pela Fundagéo Perseu Abramo no ano de 2010, na qual mais de duas mil mulheres
de todo o pais foram questionadas se ja haviam sofrido algum tipo de violéncia obstétrica,
revelando a confirmacéo de 25% dessas mulheres (FUNDAGCAO, 2010). O assunto teve ainda
mais repercussdo quando varias mulheres, ao terem acesso aos dados das pesquisas e as
dendncias, reconheceram também ter passado por algum tipo de violéncia obstétrica. As
praticas mais frequentes de violéncia obstétrica no Brasil vao desde xingamentos, ofensas e
ameacas por parte dos profissionais da salde, antes, durante e pds-parto; negacdo do direito ao
acompanhante — que ja é garantido pela Lei 11.108/05; amarracao das pernas e bracos; lavagem
intestinal; raspagem dos pelos pubianos; episiotomia®; manobra de Kristeller®; submissdo de
uma unica posi¢do na hora do parto (horizontal), até cesarianas sem indicacao clinica e sem o

consentimento da parturiente, dentre outras praticas.

3 Periodo que decorre desde o parto até que os drgdos genitais e o estado geral da mulher voltem as condi¢cdes
anteriores a gestagao

4 E uma incisdo efetuada na regido do perineo (drea muscular entre a vagina e o anus) para ampliar o canal de
parto

5 E uma manobra obstétrica executada durante o parto que consiste na aplicacdo de pressdo na parte superior
do utero com o objetivo de facilitar a saida do bebé. A manobra foi idealizada pelo ginecologista alemao
Samuel Kristeller (1820-1900), que a descreveu em 1867.



Todas essas praticas afetam diretamente a qualidade de vida dessas vitimas, causando
consequéncias fisicas e psicolégicas muitas vezes irreversiveis. Um dos grandes fatores
acarretados da violéncia obstétrica é a depressdo pds-parto, que s6 vem crescendo no pais,
mostrando o desamparo da mulher que, em mais um plano social, se vé tendo os seus direitos
violados, sua dignidade negada e sendo afetada negativamente todos os dias por acdes

discriminatorias em todos os aspectos, incluindo no seu papel de mae.

Profissionais da saude e a violéncia obstétrica

Hospitais e postos de atendimentos a salde - ambientes que deveriam representar
reflgio para os enfermos, bem-estar e cura - encontram-se distorcidos como os grandes palcos
da violagdo da dignidade da pessoa humana, como a violéncia obstétrica. Essa consequéncia
esta relacionada a varios fatores, entre eles a precarizacdo da saude publica e a atuacdo dos

profissionais da saude.

O sucateamento da saude publica, infelizmente, € uma realidade constante na vida do
brasileiro. A falta de equipamentos, de leitos, medicacdo e de profissionais suficientes para 0s
atendimentos s&o um dos grandes influenciadores da violéncia obstétrica. Além de proporcionar
um ambiente inviavel ao conforto da mulher, que atenta sua dignidade humana e seu direito a
salde de qualidade — ambos previstos na Constituicdo Federal de 1988 -, afeta também os
profissionais de salde, que se encontram em precarias condicGes de trabalho e com jornadas de
trabalho exaustivas, tendo em vista que para cada 1.000 habitantes ha apenas 1,83 médicos,
segundo dados do Ministério da Satde divulgados no ano de 2010°.

Outro forte influenciador da recorrente violéncia obstétrica é a formacgdo dos
profissionais de saude, que ha muito ja vem sendo discutida por filosofos como Focault. A
formacgéo do profissional de saide moderno é voltada para a despersonaliza¢ao dos corpos, com
intuito de atingir o éxito cientifico utilizando-os como instrumentos de estudo. Esse tipo de
atitude pode levar ao abuso de procedimentos sem o consentimento do paciente e também a
desumanizacéo na atuacdo do profissional de satde. O que nos leva ao questionamento de que

a formacdo desses profissionais pode ser uma das grandes chaves que ocasionem atos

6 Dado disponivel em: <http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?idb2012/e01.def>. [acesso em: 2015 maio
1].



desumanos e de violéncia, como os da violéncia obstétrica. E de fato, a desumanizagéo é o

melhor meio de se alcancar éxito cientifico e profissional?
Humanizacéo

Dentro de todas as questdes voltadas a violéncia obstétrica, surge a discursao sobre a
Humanizacdo do Parto. A relacéo entre cuidador e paciente é tamanha que temos que falar em
Humanizar humanos em um ato t&o humano como o parto. Nesse sentindo, podemos destacar
a “humaniza¢do como oposi¢do a violéncia, seja fisica e psicologica que se expressdo nos
maus-tratos, seja simbdlica, que se apresenta pela dor de ndo ter a compreensdo de suas
demandas e suas expectativas” (DESLANDES, 2004).’

O Parto Humanizado ndo é um processo técnico ou tipo especifico de parto, ele apenas
é 0 parto que toda mulher deveria ter. O conceito de parto humanizado traz como protagonista
a gestante e o bem-estar dela e do bebé no momento do puerpério. Nele a mulher ndo sofre
nenhuma violéncia, é respeitada, tem ciéncia de todos os procedimentos realizados durante o
parto e ela quem decide — dentro de um leque de opg¢des saudaveis e viaveis — como deseja que
0 parto aconteca. Ou seja, a humanizacdo do parto nada mais € do que evitar que esta mulher
sofra com os traumas da violéncia obstétrica e que seja tratada como humana e mée que &, tendo

sua dignidade respeitada.

Além da humanizacdo do parto, outra questdo muito importante levantada pelas
discursdes nessa area, é a humanizacdo dos profissionais de salide. E necessério cuidar dos
préprios profissionais da area da saude, provendo melhores condi¢des de trabalho para esses,
com o intuito de proporcionar um melhor atendimento aos usuarios da saude, pois 0s

profissionais precisam ser humanizados para verem 0s seus pacientes como humanos também.
Direito como ferramenta para combate da violéncia obstétrica

Em 2007, a Venezuela reconheceu em lei® um tipo de violéncia contra a mulher no
ambiente hospitalar no momento do parto: a violéncia obstétrica. Desde entdo, o0 assunto vem

sendo discutido e levanta a questéo da necessidade de haver uma legislacdo especifica para lidar

7 Analise do discurso oficial sobre humanizacao da assisténcia hospitalar. Ciéncia e Saude
Coletiva. v. 9, n. 1, p. 7-14, 2004. Disponivel em:
<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s1413-

1232004000100002&script=sci_arttext&tlng=pt>
& Ley Organica sobre el derecho de las mujeres a una vida libre de violencia.



com o caso, que é real e corriqueiro, e que € fruto de tantas consequéncias para a mulher e para

a sociedade como um todo.

Nos ultimos anos, organizacoes e acdes voltadas aos Direitos Humanos e das Mulheres,
vém elaborando projetos com o intuito de diminuir a violéncia obstétrica no Brasil e de chamar
atencdo a Legislacdo Brasileira para que medidas sejam adotadas a fim de minimizar e erradicar

a incidéncia crescente dessa violéncia no pais.

Algumas medidas ja foram tomadas com a producdo de algumas leis direcionadas a
tematicas especificas, como por exemplo a Lei n° 11.108 de 2005, que prevé pelo menos um
ou uma acompanhante, escolhido (a) pela gestante, durante o pré-parto, parto e pds-parto
imediato (10 dias), no Sistema Unico de Satde (SUS). Mas a lei ainda encontra suas lacunas

no quesito de que ndo prevé punibilidade para o seu descumprimento.

Mas no dia 17 de janeiro de 2017, tivemos um avanco significativo no reconhecimento
da violéncia obstétrica com a Lei n° 17.097 no Estado de Santa Catarina, que dispde sobre a
implantacdo de medidas de informacdo e protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia
obstétrica no estado e divulgacdo da Politica Nacional de Atencdo Obstétrica Neonatal. Ela
classifica o0 que é violéncia obstétrica em varios niveis e fiscalizacdo das redes de saude pelos
6rgdos publicos, que serdo responsaveis também pela aplicacdo das san¢des decorrentes de

infracdes as normas nela contidas, mediante processo administrativo, assegurada ampla defesa.

Mesmo com essas implementacfes, nota-se a necessidade da elaboracdo de uma lei
federal para combater diretamente a violéncia obstétrica em todos os estados do Brasil, na qual
elabore fiscalizacdo e punibilidade aos agressores, tendo em vista a protecéo e o bem-estar da
mulher e do bebé. Ao final do més de maio de 2014, foi protocolado o Projeto de Lei n°® 7.633,
assinado pelo Deputado Jean Wyllys, com a iniciativa de garantir a gestante o direito ao parto
e abortamento humanizado, a publicidade de informac6es sobre o direito ao parto humanizado
nos estabelecimentos de saude, além de propor, entre outras coisas, que 0s profissionais de
salde que praticarem a violéncia obstétrica fiquem sujeitos a responsabilizacéo civil e criminal.
O projeto de lei tem a participacdo da Organizacdo ndo governamental Artemis, ONG que é
comprometida com a promog&o da autonomia feminina e a prevencao e erradicacdo de todas as

violéncias contra a mulher.



Considerac0es Finais

A cultura machista e discriminatdria no Brasil afeta a mulher negativamente todos 0s
dias, seja no ambiente de trabalho, na rua, em sua propria casa e também no seu papel como
mée. Apesar da grande mobilizag¢do social em busca dos direitos das mulheres, do respeito e da
dignidade, o grito de dor dessas ainda perdura em eco na nossa sociedade. A violéncia obstétrica
¢ apenas mais um reflexo disso, onde ha de ser feito um esforgo concentrado para combate-la
com politicas publicas e conscientizacdo social, para garantir a humanizacdo de todos o0s

procedimentos.

A informacdo € muito importante para 0 combate da violéncia obstétrica, especialmente
neste primeiro momento de reconhecimento, onde uma grande massa da sociedade nao
consegue diferir o que sdo praticas saudaveis na obstetricia e 0 que sdo praticas da violéncia
obstétrica. Tais informacBes sdo essenciais ndo apenas nos estabelecimentos de salde, mas
também na midia. Essa deve ser uma aliada nas politicas publicas para denunciar os casos de
tantas mulheres vitimas da desumanizacdo nas redes de salde, colaborando com a

conscientizacao da sociedade sobre as violagOes dos direitos fundamentais das mulheres.

Vé-se também a necessidade da mudanca na formacao médica e de outros profissionais
da salde, que se mostram tdo despreparados para lidar de maneira minimamente humana com
as parturientes, tendo em vista que as maiores violéncias sdo causadas por esses profissionais.
Além da educacdo superior, necessita-se de uma reformulacdo geral na educacéo brasileira, a
fim de erradicar o machismo e a discriminacdo que é tdo enraizada na nossa cultura ao ponto

de violéncias como a obstétrica serem consideradas corriqueiras e “comuns’.

A ma administracdo e o sucateamento do sistema de salde brasileiro sdo outros fatores
de influencia muito forte que colaboram com a perpetuacdo da violéncia obstétrica e outros
descasos relacionados a sua saude humana. Ha a desumanizacéo da parturiente, do bebé e dos
profissionais de saude, que além de lidar com pouquissimos recursos e péssimas condigdes de

trabalho, tém que suprir as lacunas da falta de profissionais da area.

E por fim, tendo em vista que as manobras até entdo adotadas nao tiveram um grande
efeito, a elaboracdo de uma lei de carater federal com a finalidade de combater diretamente e
erradicar a violéncia obstétrica no Brasil, que defina maneiras de informar a sociedade sobre a

violéncia obstétrica; que traga consigo mecanismos de fiscalizacdo ativos e de facil acesso nos



estabelecimentos de satde; com punibilidade de caréter civil e criminal para os profissionais de

salde e qualquer outro individuo que pratique violéncia obstétrica.

E no decorrer deste processo, cabe a n0s procurarmos dar voz a estas mulheres que ainda
sofrem caladas pela violéncia obstétrica, colaborando com o desenvolver das pesquisas na area
e questionamentos nos mais variados setores, com a intengdo de chamar atengdo ao tema e
mostrar que este € um problema real na sociedade que ja vem ha muitos anos marcando
mulheres de todo o Brasil e uma maneira tdo negativa e traumatica. Que este grito de dor ainda

torne-se um grito de liberdade.
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